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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LUIS GABRIEL GODINHO DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : VINÍCIUS DOMINGUES FERRARI - PR091227
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
DESEMBARGADOR QUE INDEFERE LIMINAR EM 
CORREIÇÃO PARCIAL. NÃO EXAURIMENTO DA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Impetrado o habeas corpus contra decisão 
monocrática de desembargador, constata-se a 
ausência de deliberação colegiada que pudesse fixar a 
competência do Superior Tribunal de Justiça.
2. O não exaurimento da instância de origem, onde 
apenas se indeferiu o pedido liminar formulado em 
correição parcial, impõe o não conhecimento da 
impetração, impossibilitando a análise do pedido por 
este Tribunal Superior. Aplicação analógica da Súmula 
n. 691 do STF. Precedentes.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois a decisão 
impugnada afastou a alegação de nulidade por 
cerceamento de defesa, considerando suficientemente 
fundamentada a decisão que negou o pedido 
defensivo de produção de prova o que, em princípio, 
não desborda do quanto decidido por esta Corte 
Superior em casos análogos.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
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TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                   Brasília, 24 de outubro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
DESEMBARGADOR QUE INDEFERE LIMINAR EM 
CORREIÇÃO PARCIAL. NÃO EXAURIMENTO DA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Impetrado o habeas corpus contra decisão 
monocrática de desembargador, constata-se a 
ausência de deliberação colegiada que pudesse fixar a 
competência do Superior Tribunal de Justiça.
2. O não exaurimento da instância de origem, onde 
apenas se indeferiu o pedido liminar formulado em 
correição parcial, impõe o não conhecimento da 
impetração, impossibilitando a análise do pedido por 
este Tribunal Superior. Aplicação analógica da Súmula 
n. 691 do STF. Precedentes.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois a decisão 
impugnada afastou a alegação de nulidade por 
cerceamento de defesa, considerando suficientemente 
fundamentada a decisão que negou o pedido 
defensivo de produção de prova o que, em princípio, 
não desborda do quanto decidido por esta Corte 
Superior em casos análogos.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIS GABRIEL 
GODINHO DE LIMA contra a decisão que não conheceu do habeas corpus em 
razão da falta de exaurimento da instância originária.
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O agravante sustenta a possibilidade de conhecimento do writ para o 
exame das alegações defensivas, salientando a necessidade de afastamento da 
regra do art. 210 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, diante 
da possibilidade da análise de ofício da impetração em razão da manifesta 
ilegalidade, abuso de poder ou cerceamento de defesa que teria havido no 
presente feito.

Nesse sentido, alega que o Juízo de primeiro grau não teria deferido 
os requerimentos de produção de provas pleiteados pela defesa que seriam 
determinantes para a elucidação dos fatos, em especial, porque necessários 
para comprovação da ilicitude da busca pessoal e domiciliar do paciente.

Requer o provimento do agravo regimental, com a reconsideração da 
decisão e a concessão da ordem de habeas corpus em favor do agravante.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, a impetração do habeas 

corpus ocorreu de modo prematuro, pois foi realizada contra decisão 
monocrática, não tendo sido demonstrada a existência de deliberação colegiada 
da instância de origem.

A ausência de apreciação pelo órgão colegiado inviabiliza o 
conhecimento do habeas corpus pelo Superior Tribunal de Justiça, nos termos 
da pacífica jurisprudência (destaque acrescido):

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO COATOR 
DE DESEMBARGADORA DE TRIBUNAL ESTADUAL. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA APRECIAR O WRIT. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não compete a este Superior Tribunal conhecer de habeas 
corpus impetrado contra decisão monocrática proferida por 
Desembargadora de Tribunal estadual. Conforme o art. 105, 
I, "c", da CF, compete ao STJ julgar o habeas corpus quando 
o coator for Tribunal sujeito à sua jurisdição. Desse modo, a 
matéria deveria haver sido submetida previamente ao órgão 
colegiado para posterior impetração de writ perante o STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 878.088/BA, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. TEMAS NÃO 
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EXAMINADOS NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
ADEMAIS, INEXISTÊNCIA DE DELIBERAÇÃO COLEGIADA DA 
CORTE A QUO. AUSÊNCIA DE PRÉVIO EXAURIMENTO DA 
JURISDIÇÃO DE SEGUNDO GRAU. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Constatado que as teses não foram enfrentadas pelo 
Tribunal de origem, o Superior Tribunal de Justiça está 
impedido de analisar os temas, sob pena de incorrer em 
indevida supressão de instância e em violação ao princípio 
do duplo grau de jurisdição.
2. Ademais, a defesa se insurge contra decisão monocrática 
proferida pelo Desembargador relator na origem contra a qual 
não foi interposto agravo regimental, circunstância essa que 
inviabiliza o processamento do recurso em habeas corpus, já 
que não se está diante de decisão colegiada.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 194.675/SC, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. RECLAMO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
DESEMBARGADOR RELATOR. WRIT MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. INOCORRÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NO ATO IMPUGNADO. PRISÃO PREVENTIVA 
JUSTIFICADA PELAS CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO 
IMPUTADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. De acordo com o disposto no art. 105, I, c, da Constituição 
Federal-CF, o Superior Tribunal de Justiça não é competente 
para processar e julgar writ sem o devido exaurimento da 
jurisdição na instância antecedente, como no caso em que a 
defesa se insurge contra decisão monocrática da Corte de 
origem.
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 874.725/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 13/3/2024.)

Nota-se, em acréscimo, a pertinência da aplicação analógica do 
entendimento sedimentado na Súmula n. 691 do STF, que dispõe: "Não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus contra 
decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal Superior, 
indefere a liminar."

Confira-se, a propósito, o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO 
INDEFERITÓRIA DE LIMINAR PROFERIDA PELO RELATOR 
DE CORREIÇÃO PARCIAL. APLICAÇÃO, MUTATIS 
MUTANDIS, DO ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NA 
SÚMULA N. 691 DA SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal 

Documento eletrônico VDA43938677 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 14/10/2024 15:38:39
Código de Controle do Documento: 26879344-9bea-4cb9-8a16-8807e4182dbd



Federal e por esta Corte, não se admite habeas corpus 
contra decisão negativa de liminar proferida em outro writ 
na instância de origem, sob pena de indevida supressão de 
instância. É o que está sedimentado na Súmula n. 691 do 
Supremo Tribunal Federal, aplicável, mutatis mutandis, ao 
Superior Tribunal de Justiça. Tal entendimento incide, por 
analogia, no caso em que se impugna decisão indeferitória 
de liminar em correição parcial.
2. No caso, não se constata a existência de situação 
absolutamente teratológica que autorize a mitigação do 
mencionado óbice, pois o desmembramento da ação penal 
originária fundamentado na ausência de localização do Corréu, 
em princípio, não se mostra desarrazoado ou ilegal.
3. Não havendo notícia de que o Tribunal local tenha procedido 
ao exame meritório, reserva-se primeiramente àquele Órgão a 
apreciação da matéria ventilada no feito originário, sendo defeso 
à esta Corte adiantar-se nesse exame, sobrepujando a 
competência da Corte de origem, mormente se a insurgência 
está sendo regularmente processada.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 811.748/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 5/6/2023.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a 
concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai dos autos, a decisão impugnada afastou a 
alegação de nulidade por cerceamento de defesa, considerando suficientemente 
fundamentada a decisão que negou o pedido defensivo de produção da prova 
sobre o fornecimento da telemetria das viaturas policiais em atenção às 
peculiaridades da causa, salientando a ocorrência da preclusão, bem como 
acrescentando que "[...] o juiz é o destinatário da prova, não existindo direito 
absoluto à produção probatória, devendo ser analisado em conjunto aos demais 
princípios que regem o processo penal (fl. 14).

A decisão, em princípio, não desborda do quanto decidido por esta 
Corte Superior em casos análogos. Confira-se (grifo acrescido):

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. ARTS. 129, 9º, E 147, AMBOS DO 
CÓDIGO PENAL, NA FORMA DA LEI N. 11.340/2006. 
NULIDADE. PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. 
INDEFERIMENTO MOTIVADO. GRAVAÇÃO AUDIOVISUAL DO 
INTERROGATÓRIO DO RÉU E DA OITIVA DE TESTEMUNHA. 
REDUÇÃO A TERMO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A caracterização de cerceamento do direito de defesa pelo 
indeferimento de alguma prova requerida pela parte possui como 
condicionante possível arbitrariedade praticada pelo órgão 
julgador, e não simplesmente a consideração ou entendimento 
da parte pela indispensabilidade de sua realização. Logo, 
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poderá o magistrado, em estrita observância à legislação de 
regência e com fito de formar sua convicção, entender 
necessária ou não a produção de determinada prova, desde 
que fundamente o seu entendimento de forma adequada e 
oportuna, como ocorreu na hipótese.
2. Assim, tal indeferimento não foi eivado de nenhuma mácula ou 
teratologia que culminasse em cerceamento ao direto de defesa 
do recorrente, mormente em razão de já ter sido "realizada a 
perícia técnica e oportunizada às partes, em momento 
adequado, a quesitação, bem como que a Defesa nada 
apresentou a justificar o pleito defensivo de nova perícia".
3. Quanto à alegação de que "a magistrada de piso, ainda que 
disponíveis os meios tecnológicos, deixou de realizar a gravação 
audiovisual", cumpre consignar que, nos moldes do art. 563 do 
Código de Processo Penal, nenhum ato será declarado nulo se 
da nulidade não resultar danos às partes. Nessa toada, é 
evidente que a tipicidade dos atos processuais funciona somente 
como instrumento para a correta aplicação do direito.
4. Sendo assim, eventual desrespeito às formalidades prescritas 
em lei apenas deverá acarretar a invalidação do ato processual 
quando a finalidade para a qual foi instituída a forma for 
comprometida pelo vício. "No caso em tela, as oitivas das 
testemunhas e do acusado (interrogatório) foram reduzidas a 
termo, bem como todos os réus e seus advogados estiveram 
presentes em audiência, o que afasta violação aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa." (HC n. 420.673/RJ, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 5/4/2018, DJe de 12/4/2018.)
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 169.218/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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